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MUNICÍPIO DE GUAÍRA 

Paço Municipal “Messias Cândido Faleiros” 

Av. Gabriel Garcia Leal nº 676 - CEP - 14.790-000, Guaíra - Estado de São Paulo 

 

 

 

EDITAL Nº 172/2018 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2018 

PROCESSO Nº 172/2018 

 

 

 

UNICOBA ENERGIA S/A, com sede à Rua Josepha Gomes de Souza, nº. 302, Galpão II, Bairro dos 

Pires, Extrema – MG, CEP: 37640-000, inscrita no CNPJ sob nº. 23.650.282/0001-78, por seu 

representante legal infra-assinado, vem com fulcro na Lei Federal nº 10.520/2002 e no artigo 

109, inciso I, “a” da Lei 8.666/93, respeitosamente à presença de V. Sas., oferecer RECURSO 

ADMINISTRATIVO, contra a decisão, na forma a seguir aduzida, a fim de que o presente recurso 

seja recebido com efeito suspensivo, e após, remetido a quem de direito, para que possa ser 

apreciada as suas razões de inconformismo, para ao final dar-lhe provimento. 

 

Insta salientar, que o presente recurso se dá de forma tempestiva, e que a recorrente 

apresentou intenção de interpor recurso, na forma do art. 4º, inciso XVIII da Lei 10.520/2002 e 

no Edital Pregão Eletrônico em epígrafe. 

 

Termos em que, 

Pede e espera deferimento. 

 

De São Paulo/SP para Guaíra/SP, 19 de dezembro de 2018. 

 

 

__________________________________________________________ 
UNICOBA ENERGIA S/A 

Eduardo Kim Park 
Presidente 
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1. DA TEMPESTIVIDADE 

 

O Edital determina que havendo manifestação motivada da intenção de interposição de recurso, 

as recorrentes poderão apresentar suas razões recursais no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando 

as demais licitantes, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de 

dias. Vejamos: 

 

 

 

Desta forma, o presente recurso é próprio e apresentado de forma tempestiva, devendo ser 

apreciado e julgado. 

 

2. RAZÕES DO RECURSO ADMINISTRATIVO  

 

2.1. DA IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA ANTES DO FIM DA FASE 

COMPETITIVA 

 

Na denominada classificação final do item 01 do presente certame restaram classificadas, 

respectivamente, as seguintes empresas: 

 

1- Delvalle  

2- Reflett  

3- Unicoba 



 
 

3 
 

    

Em ato continuo, o Sr. Pregoeiro solicitou aos proponentes os documentos de habilitação e 

propostas via correspondência eletrônica (e-mail), contudo, conforme pode se depreender 

claramente das telas de classificação, as propostas foram identificadas, em papel timbrado e 

anexadas ao sistema antes da data de abertura da Licitação (vide DOCS. 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8): 
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Ocorre que a identificação dos proponentes licitantes no sistema antes do fim da fase 

competitiva é vedada EM QUALQUER HIPÓTESE, a teor do que dispõe o art. 24, §5º, do Decreto 

n.º 5.450/2005, in verbis: 

 

Art. 24. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, 

quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico. 

(...) 

§ 5º  Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 

licitante. 

 

Neste sentido, tal proceder é igualmente defeso, consoante determina o próprio texto editalício 

em seu item 6.4, na medida que a vedação da identificação se refere à fase competitiva do 

certame, e ademais disso, referido dispositivo dirige-se ao pregoeiro, ou seja, seria ele que não 

deveria permitir que os demais licitantes tivessem conhecimento das propostas: 

 

 

 

 

 

 



 
 

9 
 

3. DO PEDIDO  

 

Por todo exposto, depreende-se claramente que a identificação dos proponentes licitantes no 

sistema, antes do fim da fase competitiva, fere e os fundamentos de uma licitação pública 

tornando impossível a participação de outras empresas no certame.  

 

Com efeito, é de rigor a desclassificação dos proponentes licitantes identificados, uma vez que 

as telas de classificação de suas propostas foram reveladas,  em franca violação ao item 6.4 do 

texto editalício e ao art. 24, §5º, do Decreto n.º 5.450/2005, e o prosseguimento do certame 

para que as empresas classificadas legalmente possam competir em relação ao  menor preço e 

melhor proposta nos produtos a serem fornecidos. 

 

Caso não seja este o entendimento desta Douta Comissão, o que se admite apenas para 

argumentar, que seja determinada a remessa deste recurso  à autoridade superior, em 

consonância com o previsto no § 4°, do art. 109, da Lei n° 8.666/93, comunicando-se aos demais 

licitantes para as devidas contrarrazões, se assim o desejarem, conforme previsto no §3°, do 

mesmo dispositivo de Lei. 

 

Termos em que, 

Pede e espera deferimento. 

 

De São Paulo/SP para Guaíra/SP, 19 de dezembro de 2018. 

 

 

__________________________________________________________ 
UNICOBA ENERGIA S/A 

Eduardo Kim Park 
Presidente 


